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CONSELHO NACIONAL
FROCURADORES G




Ata da Reunião da Comissão de Acompanhamento de Processos de Interesse do Ministério Público nos Tribunais Superiores (CAP/CNPG)
Reunião realizada em 06/03/2013 – em Brasília-DF
Em seis de março de dois mil e treze, às nove horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, iniciou-se a reunião da Comissão de Acompanhamento de Processos de Interesse do Ministério Público nos Tribunais Superiores (CAP/CNPG). A reunião foi conduzida pela Presidente da CAP/CNPG e Procuradora-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, Dra. Eunice Pereira Amorim Carvalhido, e secretariada pela Procuradora de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Dra. Ana Luiza Lartigau, contando com a presença das seguintes autoridades: Dr. Celso Jerônimo de Sousa (MP-AC); Dr. Nicolau Eládio Bassalo Crispino (MP-AP); Dr. Darlan Benevides de Queiroz (MP-AM); Dr. Jarlan Barroso Botelho (MP-CE); Dr. Antonio Luiz Barbosa de Alencastro (MPDFT); Dr. Alexandre José Guimarães (MP-ES); Dr. Christiano Mota e Silva (MP-GO); Dra. Esther Oliveira (MP-MS); Dr. José Alberto Sartório (MP-MG); Dr. Luiz César Tavares Bibas (MP-PA); Dr. Clístenes Bezerra de Holanda (MP-PB); Dr. Eliezer Gomes da Silva (MP-PR); Dra. Maria Helena Nunes Lyra (MP-PE); Dra. Teresinha de Jesus Marques (MP-PI); Dr. Orlando Belém (MP-RJ); Dra. Inês Andreiuolo (MP-RJ); Dr. Eduardo Morais Martins (MP-RJ); Dr. Claudio Ari Mello (MP-RS); Dr. Manoel Onofre de S. Neto (MP-RN); Dr. Gustavo Wiggers (MP-SC); Dr. Marcelo Gomes Silva (MP-SC); Dr. Amauri Chaves Arfelli (MP-SP); Dr. Luiz Valter R. Rosário (MP-SE); Dr. Célio Sousa Rocha (MP-TO); Dr. Giovanni Rattacaso (MPM); e Dra. Adriana Machado, (MPT). Saudando os presentes e agradecendo a presença de todos, a Presidente da CAP/CNPG pediu para que todos se apresentassem. Feitas as devidas apresentações, a Presidente da CAP/CNPG iniciou a reunião com a consulta acerca da aprovação da minuta de ata da última reunião, ocorrida oito de novembro de 2012, e que foi previamente distribuída pela secretaria a todos os integrantes. Por unanimidade, a ata mencionada foi aprovada pela comissão. Em seguida, a Dra. Eunice Carvalhido passou a palavra ao Dr. Antonio Alencastro (MPDFT) para que relatasse o item de número 1 da pauta (“Legitimidade dos Ministérios Públicos Estaduais nos Tribunais Superiores – Situação Atual”). Inicialmente, o Dr. Antonio Alencastro, diante de novos integrantes nesta reunião, fez um breve histórico acerca da origem e dos trabalhos já desenvolvidos pela Comissão de Acompanhamento de Processos de Interesse do Ministério Público nos Tribunais Superiores. Feito esse intróito, o Relator lembrou das reuniões com o Presidente do Superior Tribunal de Justiça com a finalidade de tratar da efetivação da intimação pessoal dos Ministérios Públicos e informou que continuam sendo feitas novas tratativas junto àquela Corte no intuito de alcançar a realização desta medida. Em seguida, pontuou a relevância da decisão exarada no ARESP 194.892, com voto condutor do Ministro Mauro Campbell, a qual reconheceu a legitimidade e autonomia dos Ministérios Públicos Estaduais para atuar perante a Corte. Continuando a exposição, comunicou que há outros casos que estão em apreciação nos Tribunais Superiores. Acatando uma sugestão do Dr. José Sartório, o Relator pediu fosse elaborada uma relação desses processos, o que foi providenciado pelo Dr. Antonio Alencastro. Em seguida, o Dr. Eduardo Martins pediu a palavra para apresentar uma síntese da tramitação do ARESP 194.892. Acrescentou, ainda, que há outros dois processos (ambos são embargos de divergência: 1.327.573 e 1.201.491) que estão atualmente no Ministério Público Federal aguardando parecer e serão julgados perante a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. Ao ensejo, o Dr. Celso Jerônimo solicitou a palavra para externar o seu contentamento com os trabalhos já construídos pela CAP/CNPG e com os resultados positivos obtidos graças à atuação estratégica e harmônica encampada pela comissão. Na ocasião, o Dr. Celso Jerônimo informou que possui um artigo jurídico que trata de forma minuciosa da temática da legitimidade de atuação nas Cortes Superiores. O Dr. Antonio Alencastro lembrou que o caso do Ministério Público do Estado do Acre foi o primeiro que apresentou a questão de forma tão fundamentada pelo que aproveitou para parabenizá-lo pelo trabalho desempenhado. A Presidente da CAP/CNPG sugeriu que o artigo do Dr. Célio Jerônimo fosse incluído com destaque na primeira edição da Revista da CAP/CNPG, o que foi acolhido pelos demais membros. Aproveitando os debates, o Dr. José Sartório e o Dr. Gustavo Wiggers sugeriram a proposição de um projeto de lei para que o trânsito em julgado seja considerado a partir da intimação da acusação e da defesa, reformando o atual art. 112, I, do Código Penal, fato que propiciará, por conseguinte, a modificação no entendimento dos Tribunais Superiores. Assim, a Presidente da CAP/CNPG sinalizou para que seja feito um estudo pormenorizado sobre o caso e suas implicações e, depois, seja enviada ao Grupo de Acompanhamento Legislativo do CNPG para que avaliem a proposição. Dito isto, o Dr. José Sartório e o Dr. Gustavo Wiggers se encarregaram de elaborar uma prévia para apresentação já na próxima reunião. Encerrado o primeiro assunto da pauta, a Dra. Eunice Carvalhido pediu que a Secretária-Executiva da CAP/CNPG, Dra. Ana Luiza Lartigau, encaminhasse o item 2 da pauta (“Atuação do Ministério Público no 2º grau”). Ato contínuo, a Secretária-Executiva pediu para que os membros da comissão expusessem as suas preocupações acerca desta temática. Na ocasião, o Dr. José Sartório distribuiu uma manifestação, elaborada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, acerca das atribuições de ofertar parecer e contrarrazões recursais, bem como das competências na atuação como parte ou como fiscal da lei. O Dr. Amauri Chaves, trazendo experiência do órgão ministerial do Estado de São Paulo, lembrou que a discussão deve ser analisada sob um aspecto da racionalização, nesse sentido, o Promotor de Justiça, ao oferecer contrarrazões, não está obrigado a enfrentar novamente as questões de mérito que já foram expostas e combatidas na fase inicial. Assim, o Promotor de Justiça somente se manifestará em questões novas, o que racionalizou sobremaneira a atuação do Parquet paulistano. Após, o Dr. Christiano Mota pediu para que fosse providenciada a distribuição do enunciado nº 8 do Centro Operacional Criminal do Ministério Público do Estado do Goiás. Este enunciado nº 8 contempla a tese de que as contrarrazões ficariam a cargo do Procurador de Justiça. No entanto, os Procuradores de Justiça daquele Estado se insurgiram e o referido enunciado cancelado. Na ocasião, o Dr. Luiz Valter pediu a palavra para aderir ao posicionamento exposto pelo Dr. José Sartório quanto à necessidade de estabelecer, em base legal, a legitimação do Procurador de Justiça na 2ª Instância, particularmente nas ações penais. No entendimento do Dr. Luiz Valter, deve-se prezar pela unidade do Ministério Público, desse modo o parecer deve ser ato do Ministério Público quando atua como fiscal da lei; razões e contrarrazões são atos na condição de parte. Concluiu a sua exposição, apontando a necessidade de alteração da lei, pois o Procurador de Justiça, na atual sistemática, tem a sua atuação reduzida. Após, o Dr. Orlando Belém salientou que no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro não há nenhuma crise aparente entre as atribuições e, em adendo, ainda com relação ao tema da legitimidade dos Ministérios Públicos Estaduais, defendeu que o momento é de efetivar o que foi sacramentado no ARESP 194.892 para que a instituição se fortaleça cada vez mais frente aos Tribunais Superiores. Na oportunidade, o Dr. Darlan Queiroz pediu a palavra e referendou a tese apresentada pelo Dr. José Sartório. Mostrou que no Ministério Público do Estado do Amazonas as atribuições estão bem definidas, mas existe um problema de índole geográfica. Noticiou que há comarcas que ficam distantes a mais de 1600 Km da Capital e quando o advogado pede para fazer uso do art. 600 do CPP há dificuldade de encaminhar o processo ao Promotor de Justiça daquela comarca mais distante para, após isso, retornar com as contrarrazões. A solução foi permitir ao Procurador-Geral de Justiça que, através de sua assessoria, apresente as contrarrazões. O Procurador-Geral de Justiça apresentando as contrarrazões e, por conseguinte, o Procurador de Justiça na Câmara continua com a função de custos legis. Encerrando a temática, o Dr. Antonio Alencastro salientou que a discussão, apesar de enriquecedora, é de índole eminentemente interna devendo ser avaliada no âmbito de cada Ministério Público. Finalizado o assunto, a Presidente da CAP/CNPG passou a palavra ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, Dr. Manoel Onofre, para que expusesse suas preocupações relativas à Proposta de Emenda Constitucional nº 37 (PEC 37). Informou aos membros da CAP/CNPG que o Colegiado do CNPG está atento e mobilizado para batalhar pela não aprovação da PEC 37. Para tanto, estão sendo organizadas mobilizações conjuntas no âmbito Municipal, nas Capitais e está previsto um ato Nacional, a se realizar em Brasília, no mês de abril, onde várias instituições, dentre elas o CNPG e a CONAMP, combaterão a aprovação da referida proposta de emenda constitucional. Comunicou, que outras medidas estão sendo articuladas, bem como a busca de apoio em outros setores da sociedade e da imprensa. A Presidente da CAP/CNPG esclareceu que a proposta de emenda constitucional já passou pela comissão de mérito e está prestes a ser levada à apreciação do Plenário. O Dr. Jarlan Barroso, elogiando a iniciativa, pontuou que também seria importante o levantamento de números e estatísticas que demonstrem à sociedade a imprescindibilidade da participação e ou condução do Ministério Público na realização de investigações, notadamente diante da inapetência da Polícia para atuação em determinados casos. Feitas todas as considerações, a Presidente da CAP/CNPG, mais uma vez, elogiou a iniciativa da Campanha Nacional contra a Impunidade e clamou pela participação efetiva dos membros da CAP/CNPG nos eventos a serem realizados em seus Estados. Após, propôs a pausa para o almoço e a retomada dos trabalhos para às 14:00. Aprovada à unanimidade, fez-se a mencionada pausa. O trabalho foi retomado às 14:30 com o item 4 da pauta (“Limites da Legitimidade da Defensoria Pública nos casos relativos aos vulneráveis”) de relatoria do Dr. Claudio Ari. De início, o Relator apresentou um histórico da controvérsia e os seus possíveis reflexos de abrangência nacional. A questão surgiu na Assessoria de Recursos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul em dois casos nos quais o Tribunal de Justiça daquele Estado referendou a legitimidade ativa da Defensoria Pública para propor ações de defesa de direito coletivo em sentido amplo e de direito individuais indisponíveis. Na sua visão, a princípio, a questão gera certo desconforto político pelo que existiriam dois órgãos, Ministério Público e Defensoria Pública, atuando de forma bastante similar. Relatou que muitas discussões foram travadas na Assessoria de Recursos do MP-RS com a finalidade de se firmar um posicionamento naquele órgão ministerial. Na ocasião, o Dr. Claudio Ari, então, comprometeu-se a enviar aos membros o recurso que foi elaborado pela Assessoria no caso. Ainda, para a próxima reunião, encarregou-se de elaborar um texto mais aprofundado para apresentação aos membros da CAP/CNPG. Segundo o relator do tema, o manejo recursal teve como pilares os princípios da moralidade administrativa, economicidade e eficiência. Após a relatoria do Dr. Claudio Ari, o Dr. Darlan Benevides lembrou que as argumentações devem ter como premissa básica o art. 129, §1º, da CF, que conduz a um pensamento intrínseco de vocações constitucionais, onde a Carta Magna só conferiu a defesa daqueles interesses ao Ministério Público. O Dr. Jarlan Barroso sinalizou, ainda, que o art. 134 da Carta Magna limita a atuação da defensoria pública e, em análise sistemática com o art. 129, IX, também do diploma constitucional, vê-se que o legislador constituinte não quis conferir à outra instituição as atribuições que são próprias do Ministério Público. Em seguida, a Presidente passou a palavra ao Dr. Nicolau Crispino que elogiou a exposição do Dr. Claudio Ari, salientando que a questão deve ser amplamente discutida pela CAP/CNPG para que se consolide um posicionamento harmônico. Igualmente, o Dr. Antonio Alencastro e a Dra. Esther Oliveira também elogiaram e mostraram interesse no recebimento do trabalho do Dr. Claudio Ari para que se aprofundem no tema. Em seguida, o Dr. Amauri Chaves aplaudiu a apresentação e defendeu a tese de co-legitimação da defensoria pública dentro da sua vocação constitucional de defesa dos necessitados e dos interesses difusos e coletivos. Encerradas as discussões com o compromisso do Dr. Claudio Ari de disponibilizar os recursos já interpostos sobre o caso e de apresentação de um texto mais detido sobre a temática na próxima reunião da CAP/CNPG, deu-se seguimento a pauta. Antes, a Secretária-Executiva da CAP/CNPG deu ciência aos membros da CAP/CNPG de audiência pública convocada pelo Min. Gilmar Mendes, publicada no DJe de 28/02/2012, nos termos do art. 154 do Regimento Interno do STF. Na oportunidade, a Secretária-Executiva demonstrou a importância para que outros Ministérios Públicos também sejam participantes ativos na referida audiência pública. Sugeriu que a questão fosse levada ao conhecimento do Presidente do CNPG e dos integrantes do Colegiado para que viabilizem a sua participação na audiência pública. Em complemento, o Dr. Antonio Alencastro sinalizou que, neste caso, o CNPG poderia se habilitar como amicus curiae. Após as discussões, o Dr. Manoel Onofre sugeriu o encaminhamento da questão ao Grupo Nacional de Direito Humanos (GNDH/CNPG). Encerrado este tema com a conclusão de encaminhamento dessa temática a reunião do colegiado do CNPG. Então, passou-se ao item de número 6 (“Revista da CAP/CNPG”) de Relatoria do Dr. Célio Rocha. No começo de sua apresentação, o relator trouxe um projeto editorial do que seria a Revista da CAP/CNPG, bem como um levantamento orçamentário dos custos relacionados à edição dos primeiros cem exemplares. O Dr. Manoel Onofre se responsabilizou pela organização da parte gráfica e impressão da primeira edição da revista. Visando ao melhor andamento dos trabalhos atinentes à revista, a Presidente da CAP/CNPG designou uma subcomissão com o objetivo de providenciar a rápida conclusão deste trabalho. Após as discussões, ficaram designados para a subcomissão de efetivação da Revista CAP/CNPG: o Dr. Célio Rocha, o Dr. Manoel Onofre, o Dr. Eliezer Gomes e a Dra. Maria Helena Nunes Lyra. Finalizado mais este tema, a Presidente da CAP/CNPG passou ao item de número 7 (“Workshop: concretização do formato, relação dos Estados interessados e elaboração do cronograma”). Restou decidido que o Workshop-CAP/CNPG será inaugurado no Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte no dia 04 de abril de 2013. Habilitaram-se também os Ministérios Públicos do Estado do Piauí e do Amazonas em datas ainda a serem definidas pela CAP/CNPG. Terminado o assunto, a Presidente da CAP/CNPG conduziu a pauta para o item de número 8 (“Caso de Santa Catarina”) de relatoria do Dr. Gustavo Wiggers. De início, o relator fez um breve histórico do recurso extraordinário do Ministério Público do Estado de Santa Catarina (RE 591.054), já com repercussão geral e concluso ao Min. Marco Aurélio, que trata da consideração das ações penais em curso para configuração de antecedentes criminais (art. 59 do Código Penal). Em seguida, conforme deliberado na reunião anterior da CAP/CNPG, ratificou o interesse do Ministério Público do Estado de Santa Catarina de que a CAP/CNPG e, se for o caso, o próprio Colegiado do CNPG considerem como tema relevante para acompanhamento. Finalizada as discussões, ficou estabelecido que este tema será encaminhado pela Presidente da CAP/CNPG ao Colegiado do CNPG para que verifique a possibilidade de habilitação como amicus curiae neste caso. Em seguida, o Dr. Christiano Mota trouxe mais uma questão em que o Colegiado do CNPG poderia, igualmente, habilitar-se como amicus curiae: o AgRE 683.235. Em complemento, o Dr. Antonio Alencastro noticiou a vitória na Suspensão de Liminar (SL657/STF) em um caso de improbidade de parlamentares locais em que a Ministra Eliana Calmon, em ação cautelar no Superior Tribunal de Justiça, cassou a decisão de 1º grau. A assessoria de recursos constitucionais do MPDFT então preparou a suspensão de liminar exitosa em que o Min. Joaquim Barbosa cassou aquela decisão da Min. Eliana Calmon sob o argumento de que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é unânime no sentido de que às ações de improbidade não se estendem o foro por prerrogativa de função. Após as discussões, a pedido da Presidente da CAP/CNPG, o Dr. Christiano Mota comprometeu-se a elaborar uma listagem com os processos em que urge a intervenção do CNPG como amicus curiae, inclusive, com um breve resumo do histórico de cada um deles. Feitas as deliberações necessárias e vencidos os itens da pauta, a Presidente da CAP/CNPG aproveitou para agradecer e elogiar a participação de todos no andamento dos trabalhos, o que tornou este encontro diligente e proveitoso. Por fim, a Presidente da CAP/CNPG agradeceu todo o apoio prestado pelos servidores envolvidos na organização. Nada mais havendo a tratar, encerro às 19h o presente termo, que foi por mim redigido e firmado.
Ana Luiza Mercio Lartigau
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